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RESUMO 

 
O presente trabalho tem por escopo averiguar a disponibilização de políticas públicas enquanto 

ferramentas de desenvolvimento da agricultura familiar no Estado de Rondônia, referindo-se à estas como 

instrumento de incentivo ao agronegócio. Quanto a metodologia empregada, a pesquisa constitui-se do 

tipo exploratória-descritiva, exploratória e bibliográfica com embasamento em artigos científicos, livros, 

revistas, entre outros meios. A agricultura familiar tem um terço do total da representatividade do 

agronegócio, sendo o setor responsável por mais de 40% do valor bruto da produção agropecuária e 

correspondendo a mais de 74% da mão-de-obra ocupada nas propriedades rurais do país, além de vincular- 

se pela maioria dos alimentos postos na mesa dos brasileiros. Porém, as dificuldades encontradas por 

agricultores familiares são tão representativas quanto suas colaborações para a economia. O Estado de 

Rondônia, detentor do segundo maior número de estabelecimentos agrícolas familiares da Região Norte, 

tem sua economia voltada em atividades agrícolas e pecuárias, no entanto, historicamente, esses 

agricultores familiares estiveram sempre à margem das ações do Estado brasileiro, e o incentivo a essa 

categoria sempre foi insuficiente. Desse modo, embora enfática a sua representatividade, é visível a 

necessidade de implementações dessas políticas públicas voltadas para a agricultura familiar no estado de 

Rondônia, visto que essas, quando bem executadas, agregam para o desenvolvimento deste âmbito no 

Estado, sendo um instrumento importante quanto a condução deste seguimento no setor do agronegócio. 

 

Palavras-chave: Crédito Rural. Fomento. Produtores Rurais. 



 
 

ABSTRACT 

 

The present work aims to allegation the availability of public policies as tools for the development of 

family agriculture in the state of Rondônia, referring to them as an incentive tool for agribusiness. As for 

the methodology employed, the research is an exploratory-descriptive, exploratory and bibliographic type 

based on scientific articles, books, magazines, among other means. Family agriculture accounts for one- 

third of total agribusiness representativeness, with the sector accounting for more than 40% of the gross 

value of agricultural production and accounting for more than 74% of the labor force employed in rural 

properties in the country. to be bound by the majority of food placed on the table of Brazilians. However, 

the difficulties encountered by family farmers are as representative as their contributions to the economy. 

The state of Rondônia, which holds the second largest number of family farms in the Northern Region, has 

its economy focused on agricultural and livestock activities, however. Historically, these family farmers 

have always been on the fringes of the Brazilian state's actions, and the incentive to this category has 

always been insufficient. Thus, although its representativeness is emphatic, the need for implementations 

of these public policies aimed at family agriculture in the state of Rondônia is evident, since these, when 

well executed, add to the development of this scope in the state, being an important instrument when the 

conduct of this follow-up in the sector of this agribusiness. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Agronegócio, entendido em sua totalidade, englobando todas as atividades rurais, possui 

representatividade altamente expressiva no cenário brasileiro, constituindo uma das bases da 

economia do país. Oliveira et al. (2014) constataram que o Produto Interno Bruto (PIB) do país é 30% 

constituído por atividades do agronegócio, além de gerar empregos e movimentar a exportação. 

O grande destaque desse setor deve-se, sobretudo, a agricultura familiar, o qual segundo dados 

do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), no ano de 2006, do total da representatividade do 

agronegócio, um terço teve como origem a agricultura familiar. De acordo com o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (2009) o setor é responsável por mais de 40% do valor 

bruto da produção agropecuária, corresponde a mais de 74% da mão-de-obra ocupada nas 

propriedades rurais do país, além de responder pela maioria dos alimentos postos na mesa dos 

brasileiros. 

Durante muito tempo, a agricultura familiar foi um segmento pouco conhecido e reconhecido 

pela sociedade brasileira. Seu papel no desenvolvimento brasileiro ganhou força nos últimos anos, 

impulsionada por debates sobre desenvolvimento sustentável, geração de emprego e renda, segurança 

alimentar e desenvolvimento econômico. 

As dificuldades encontradas por agricultores familiares são tão representativas quanto suas 

colaborações para a economia. Estudo realizado por Guilhoto et al. (2007) apontam como uma das 

principais dificuldades enfrentadas por essa classe, a falta de incentivos fiscais. De acordo com 

Muller (2011) os problemas da agricultura familiar têm sua origem na exclusão dessa classe de 

produtores das políticas públicas dirigidas ao meio rural, quer sejam estas de caráter produtivo ou 

social. No entanto, mesmo com tais dificuldades a participação dessa categoria na economia apresenta 

dados crescentes em todo o país. 

Os estados brasileiros, em maior ou menor grau, apresentam alicerces na agricultura familiar. 

Os estados das regiões Norte, Nordeste e Sul possuem maiores níveis de participação desse setor no 

PIB dos mesmos. A agricultura familiar do Norte, especificamente, deriva de métodos um tanto 

quanto atrasados e de subsistência, fruto de seu processo histórico de colonização e expansão da 

fronteira agrícola, que ainda são observados nos modelos de agricultura e pecuária atuais 

(GUILHOTO et al. 2007). 

O Estado de Rondônia, detentor do segundo maior número de estabelecimentos agrícolas 
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familiares da Região Norte, tem sua economia baseada em atividades agrícolas e pecuárias, com a 

agricultura familiar presente em grau elevado, entretanto, considerando que os agricultores familiares, 

historicamente, sempre estiveram à margem das ações do estado brasileiro, o incentivo a essa 

categoria sempre foi insuficiente, como deixa claro Grisa e Schneider (2014). No Estado de Rondônia 

esse cenário desfavorável foi agravante para o retardamento do desenvolvimento da agricultura 

familiar. 

Conforme o exposto, o presente estudo tem como objetivo principal averiguar a 

disponibilização de políticas públicas enquanto ferramentas de desenvolvimento da agricultura 

familiar no Estado de Rondônia. Estas, quando bem executadas, agregam para o desenvolvimento 

deste âmbito no estado, sendo um instrumento importante quanto a condução deste seguimento no 

setor do agronegócio, visto que, a agricultura familiar ainda pode ser interpretada como um setor 

contrário as posições ideológicas do agronegócio, enquanto que esta na verdade, é mola propulsora do 

mesmo e um dos promotores do crescimento da economia do País. 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
 

Esta pesquisa constitui-se do tipo exploratória-descritiva, pois dentro da sua elaboração será 

necessário explorar a existência das políticas públicas empregadas aos agricultores familiares. Assim, 

Gil (2002) cita que uma pesquisa exploratória tem por objetivo proporcionar maior familiaridade com 

o assunto, com vista a torná-lo mais explícito ou construir hipóteses, objetivando o aprimoramento 

das ideias. Descritiva, por descrever as características de certa população ou fenômeno (GIL, 2009). 

Para atingir o objetivo proposto neste estudo, optou-se pela realização de uma pesquisa 

bibliográfica, visto que muitos autores e artigos são utilizados para a constituição da pesquisa de 

acordo com suas concepções, argumentações e informações a respeito do conteúdo da problemática. 

Em vista disso, buscou-se como suporte bibliográfico conteúdos de valor auxiliar que tratam sobre as 

políticas públicas destinadas aos agricultores familiares. A pesquisa bibliográfica foi realizada através 

de livros, periódicos, revistas especializadas e trabalhos científicos, com a finalidade de compilar as 

informações sobre o assunto e auxiliar na análise deste. 

Buscando fundamentar a pesquisa, desenvolveu-se o referencial teórico do trabalho, através da 

pesquisa bibliográfica, onde se estabeleceu um contato direto com os trabalhos já escritos sobre o 

tema, facilitando a manipulação das informações. 

Para a compilação das bibliografias necessárias para a realização do projeto, utilizou-se como 

método auxiliar para acesso a essas informações o Banco de dados da Scielo, e para uma pesquisa 

mais particular sobre a problemática no Estado de Rondônia, o banco de dados da UNIR 

(Universidade Federal de Rondônia). 

Visando uma pesquisa de conclusões sólidas e de uma análise singular, foi empregado o uso 

de materiais que não receberam ainda nenhum tratamento analítico, são estes, designados por 

documentos "de primeira mão" e são, neste caso, documentos conservados em arquivos de um Órgão 

Público. 

A pesquisa documental foi então realizada através do acesso aos dados primários da Entidade 

Autárquica de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Rondõnia-EMATER/RO, que 

diziam respeito ao fluxo de financiamentos destinados aos Agricultores Familiares no Estado de 

Rondônia, e para uma análise mais sistêmica, a um quadro geral dos municípios da Região Norte. 
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3 PRESSUPOSTOS TEÓRICOS 

 
 

Apesar de todos os significativos avanços sociais no país nos últimos anos, a combinação de 

pobreza e desigualdade social no Brasil permanece ainda como um dos desafios a serem enfrentados 

por meio de uma estratégia de desenvolvimento efetiva. 

 
3.1 CONTEXTO DA RURALIDADE BRASILEIRA 

 
No meio rural essa realidade de desigualdades se expressa de maneira ainda mais ímpia. A 

Folha de Londrina (2017), apresenta os resultados alarmantes da pesquisa realizada através do 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) no Brasil, juntamente com o Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e Fundação João Pinheiro, a qual corrobora essa afirmação 

ao permitir estabelecer comparações entre as realidades sociais do campo e da cidade. Na respectiva 

pesquisa denotou-se que a renda domiciliar per capita média da população urbana é quase três vezes 

maior do que a da população rural. Com relação à escolaridade da população adulta, 60% da 

população urbana com mais de 18 anos possui o fundamental completo, ante 26,5% da população 

rural. 

Outro dado refere-se à desigualdade quanto à concentração de terras do País. O Censo 

Agropecuário de 2017 mostra que as grandes propriedades concentram 47,5% de toda a área rural do 

país. Em contrapartida, os estabelecimentos rurais com área inferior a dez hectares ocupam uma área 

de apenas 2,2% do território produtivo nacional. Fazendo uma breve análise comparativa, com o 

senso agropecuário antecedente realizado em 2006, as terras com menos de dez hectares 

representavam 2,7% do total, e as grandes propriedades representavam 45% de estabelecimentos 

rurais, retratando a ainda desigual concentração de terras, que tem evoluído com o decorrer dos anos. 

Freitas (2018) aponta que há uma discrepância eminente em relação à distribuição de terras, 

uma vez que, alguns detêm uma elevada quantidade de terra e outros possuem pouca ou nenhuma, 

isto é, uma grande parte das terras do país se encontra nas mãos de uma pequena parcela da 

população, os latifundiários, enquanto uma quantidade muito inferior de terras é distribuída entre os 

muitos minifundiários, os quais, produzem na maioria dos casos, para a subsistência familiar. Ele 

salienta ainda que, essa desigualdade estrutural fundiária brasileira configura como um dos principais 

problemas do meio rural, haja visto que esta interfere diretamente na quantidade de postos de 

trabalho, valor de salários e, automaticamente, nas condições de trabalho e modo de vida dos 
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trabalhadores rurais. 

Em contrapartida, apesar desse cenário problemático de desigualdade em que os pequenos 

produtores rurais estão inseridos, a relevância da agricultura familiar em termos econômicos e sociais 

no Brasil vêm ganhando cada vez maior proporção. 

 
3.2 AGRICULTURA FAMILIAR 

 
Segundo Schneider (2003) a agricultura familiar é de crucial relevância para o Brasil, seja pelo 

seu exímio desempenho na produção e fornecimento de alimentos à população, por fomentar a 

economia do país, e pela pertinência social que ela representa, como grande absorvedora da mão de 

obra rural. 

Nos últimos anos, o Brasil conheceu avanços significativos no que diz respeito a uma melhor 

definição e compreensão das características e do significado da agricultura familiar. O principal 

avanço, refere-se ao reconhecimento da capacidade econômica e discrepância social deste grupo, que 

de acordo com a Lei nº 11.326, de 24 de julho 2006, define como agricultor familiar o indivíduo que 

pratica atividade no meio rural, que não detenha mais que quatro módulos fiscais, que utilize 

predominantemente mão de obra familiar nas atividades econômicas do estabelecimento, que tenha 

renda familiar predominantemente originada das atividades econômicas vinculadas ao 

estabelecimento e que dirija seu estabelecimento com sua família. No entanto, há uma distinção 

quanto aos padrões de vida e de trabalho dentre os agricultores familiares, visto que este é o retrato 

das diferenças de acesso às políticas públicas, aos mercados e ao desenvolvimento tecnológico. Uma 

grande parcela dos agricultores foi atingida negativamente pelo processo de modernização da 

agricultura brasileira, tornando a agricultura familiar do País um exemplo de diversidade cultural, 

ambiental, social e econômica (GRISA, 2012). 

De acordo com o Censo Agropecuário, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE, no ano de 2017, foi apontado que além dos 77% dos estabelecimentos rurais serem 

apontados como agrícolas familiares, esse setor emprega mais de 10 milhões de pessoas, o que 

representa 67% das pessoas ocupadas no meio rural, denotando assim a importância da agricultura 

familiar para a sociedade brasileira. 

Essa importância se sustenta sob vários aspectos, considerando que, a agricultura familiar está 

profundamente ligada à segurança alimentar e nutricional, protege a agrobiodiversidade e o uso 

sustentável dos recursos naturais, impulsiona a economia local, é potencial provedora de postos de 
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trabalho, além de contribuir para compensar as mudanças climáticas e ambientais. 

 
Tendo em vista a importância dada a agricultura familiar, Silva (1999) argumenta que a 

agricultura familiar deve ser pensada como uma área de grandes possibilidades de desenvolvimento, 

tanto local como regional, e que é responsabilidade de toda a sociedade, mas prioritariamente do 

Governo, desenvolver políticas e programas que atendam às necessidades básicas dessa área, 

possibilitando geração de renda e o sustento da família. Assim, diversos debates ocorreram acerca do 

papel do estado para com a agricultura familiar no início dos anos 90, e muitos autores passaram a 

discorrer sobre a necessidade de um modelo de desenvolvimento para esse setor. 

 
3.3 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A AGRICULTURA FAMILIAR 

 
Para Veiga (1991) e Abramovay (1998) a agricultura familiar brasileira desempenha um papel 

de grande relevância para um desenvolvimento mais igualitário, haja visto que este segmento produz 

alimentos a preços mais acessíveis para as populações de menor poder aquisitivo, sendo assim, o 

estado é o agente de maior interesse em impulsionar esse seguimento, visando garantir o fornecimento 

de alimentos a população. Em contrapartida, para Delgado e Teodoro (2005), essa percepção é 

errônea, uma vez que o interesse político do estado sempre foi o de geração de crescimento 

econômico, e essa visão implica, a uma parcela da população, principalmente aquela de menores 

condições, no aumento da pobreza. 

Ricci (2013), no entanto, ressalva que a influência na economia das pequenas cidades e no 

desenvolvimento rural é eminente, pois a agricultura familiar é responsável por gerar mão de obra e 

movimentar consideravelmente o comércio local. E, salienta que essa percepção sobre a dimensão da 

agricultura familiar é fator contribuinte para o desenvolvimento de políticas e programas 

governamentais voltados diretamente a esse setor, como forma de gerar melhores condições, tanto 

para a produção quanto para a comercialização dos produtos. Neste sentido, há uma perspectiva, 

inclusive nas políticas públicas, de fortalecer a agricultura familiar como expressão social, cultural, e 

econômica, objetivando abordar e redimensionar o modelo de desenvolvimento rural. 

Souza et al. (2011) afirma que até o início da década de 1990 não existia nenhum tipo de 

política pública de abrangência nacional que visava auxiliar especificamente os pequenos produtores 

rurais, o governo até então, tinha uma visão fechada para a agricultura devido priorização dos setores 

industriais do Brasil. Não obstante dizer que, o agricultor familiar não era lembrado pelo governo, e a 

agricultura constituída pela mão de obra familiar não era vista como potencialidade de geração de 
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renda, seu método de produção era considerado antiquada e arcaica, subjugando-a que não seria capaz 

de contribuir para o crescimento e desenvolvimento do País. 

Essa concepção só passou a se converter a partir de 1995, quando se passou a entender que o 

agricultor familiar, na verdade, é de fundamental relevância, tanto para a economia do país, como 

para aquelas regiões mais afastadas, por esta ser potencial provedora de mão de obra, gerar rendas 

para inúmeras famílias, e principalmente, fornecer alimentos para a população interna do País 

(RICCI, 2013). 

A década de 1990 marca, portanto, o início de um conjunto de transformações sociais, 

econômicas e políticas no Brasil que criam espaço e condições favoráveis para a consolidação da 

agricultura familiar. (ABRAMOVAY, 2005) 

Silva (2015) afirma que o histórico da intervenção governamental impacta na trajetória da 

população e nas transformações ocorridas nas propriedades agrícolas familiares, o que implica dizer 

que, os resultados obtidos pelos agricultores assim como as condições em que se encontra a 

agricultura familiar são em grande parte consequências da trajetória das políticas públicas. 

De acordo com Cavallet (1999), o Estado brasileiro procurou através de políticas públicas de 

fomento, manter o produtor na atividade agrícola, visando a diminuição da pobreza no campo e as 

conquistas dos mais básicos direitos sociais, visando o desenvolvimento rural e a diminuição do 

êxodo neste. 

Em contrapartida, Souza Filho (2004) ressalva que as políticas públicas voltadas para a 

agricultura familiar, surgidas ao fim do século XX, ocorreram muito mais da necessidade de o Estado 

intervir na crescente exclusão social da população agrícola, como também pela pressão exercida pelos 

movimentos sociais e intelectuais que abordavam a importância do segmento, do que nas discussões 

mais amplas e vistas, como a geração de desenvolvimento. 

Segundo Miranda e Gomes (2016), embora enfáticos em afirmar a importância das políticas 

públicas para a agricultura familiar nacional e o desenvolvimento rural do país, discorrem que há 

ainda muitas limitações quanto a operacionalização, ou seja, a dificuldade consiste em transformar em 

ação um sistema que permanece “no papel”. 

Dentre estas limitações, destacam-se a baixa abrangência em termos de regiões atingidas, ou 

seja, há uma desigualdade na distribuição regional dos recursos provenientes de políticas públicas. O 

acesso facilitado para agricultores mais capitalizados em detrimento dos mais fragilizados é também 

uma problemática, o que corresponde a um baixo volume de crédito destinado aos agricultores 

familiares que não possuem tecnificação na produção, e que produzem em menor escala, isto é, os que 
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mais necessitam dos recursos oriundos das políticas públicas (MIRANDA et al. 2016). 

 

3.4 PRONAF 

 
Ao falar de política pública para a agricultura familiar é necessário falar do Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), devido à importância que o 

programa representa para esse setor no país. Segundo Schneider et al. (2004) dentre os 

acontecimentos mais marcantes que ocorreram no âmbito das políticas públicas para o meio rural 

brasileiro, pode-se destacar a criação do PRONAF, o qual implicaria no reconhecimento e legitimação 

do estado a uma nova categoria social, a agricultura familiar. 

 

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar foi criado em 1996, 

conforme o decreto nº 1.946, de 28 de junho de 1996 (BRASIL, 1996): 

Art. 1° Fica criado o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar - PRONAF, com a finalidade de promover o desenvolvimento 

sustentável do segmento rural constituído pelos agricultores familiares, de 

modo a propiciar-lhes o aumento da capacidade produtiva, a geração de 

empregos e a melhoria de renda. 

 

O PRONAF se tornou o primeiro programa na história das políticas públicas do setor com 

caráter nacional, considerando as diversidades e especificidades desse segmento tão especifico de 

nossa economia. (SCHNEIDER; CAZELLA; MATTEI, 2004). 

Andrade (2002) atribui a verdadeira origem do programa à necessidade de tratamento 

diferenciado, não apenas do acesso ao crédito, mas também da atividade de agricultura familiar, num 

processo de desenvolvimento rural sustentável, uma vez que suas condições de produção são 

específicas e distintas em relação à agricultura patronal. 

O PRONAF, não “nasceu” política pública, originou-se de um programa de crédito, PROVAP, 

e inicialmente foi apenas uma resposta do Poder Público as reivindicações dos agricultores familiares 

que se encontravam as margens das ações governamentais, e das lutas dos sindicalistas. Atualmente, 

este é considerado o principal programa destinado a essa categoria social e assumiu importante papel, 

para o desenvolvimento agrícola do país (CAVALCANT, 2014). 

A instituição do PRONAF não está apenas ligada as políticas públicas estabelecidas pelo 

governo federal, existem uma série de vínculos com governos locais e parcerias com bancos e 

instituições financeiras que liberam esse tipo de crédito, onde os mesmos devem seguir as regras 

estabelecidas pelo Governo Federal. O PRONAF apresenta linhas de créditos de acordo com o que a 
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lei a orienta, mas a grosso modo se destacam às linhas de custeio, investimento e comercialização. 

(RICCI, 2013). 

Em menor proporção, outros programas são voltados a agricultura Familiar, como o Programa 

de Aquisição de Alimentos (PAA); Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(Pnater); Seguro da Agricultura Familiar (SEAF); Lei da Agricultura Familiar; Lei Orgânica de 

Segurança Alimentar; Programa de Garantia de Preços para a Agricultura Familiar (PGPAF); 

Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais (Pronat); Programa Mais 

Alimentos; Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae); Programa de Garantia de Preços 

Mínimos (PGPM-Bio); Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC); Política Nacional de 

Agroecologia e Produção Orgânica (Pnapo) e o Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica 

(Planapo), e a Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (Anater). 

Não obstante, todos os programas auxiliam na fomentação da agricultura familiar, buscando o 

desenvolvimento do meio rural e do País como um todo, mas vale ressaltar que o volume de recursos 

aplicados ainda é pouco difundido, e muitas pessoas desconhecem a aplicação dos recursos em nível 

nacional, muito menos em estados pouco desenvolvidos, como Rondônia, havendo a necessidade de 

se buscar a existência, tal como, a efetividade das políticas públicas no Estado (RICCI, 2013). 

3.5 POLÍTICAS PÚBLICAS DIRECIONADAS A AGRICULTURA FAMILIAR EM RONDÔNIA 

 

O desenvolvimento das atividades agropecuárias depende, em grande parte, do investimento, 

por meio de políticas públicas voltadas a agricultura familiar. Dentre as políticas públicas, o 

PRONAF destinado aos Agricultores Familiares, é de fundamental importância para o 

desenvolvimento de grande parte das atividades de uma empresa rural, sendo indispensável quando 

pensamos em desenvolvimento tecnológico e produtivo em uma propriedade. (MDA, 2000). 

Entretanto, Silva et al. (2008) argumentam que os recursos do PRONAF não chegam a 

promover um aumento da produtividade via tecnologia porque estes estão concentrados em maior 

parte na região Sul, onde já estão os agricultores com maior eficiência tecnológica. Os autores se 

juntam, assim, àqueles que criticam a má distribuição de recursos do Programa o que estaria 

contribuindo para manter o desequilíbrio regional no país. Souza et al. (2013) afirmam que mesmo 

constatando uma suavização da disparidade regional no que se refere a esses índices, critica-se o 

Programa por não contribuir de maneira mais incisiva para a inclusão dos segmentos mais frágeis da 

agricultura familiar, e ressalvam que há a preferência dos agentes financeiros em privilegiar a 

realização de contratos com agricultores de maior aquisição financeira, que lhes implica em um 
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retorno financeiro mais assegurado, tornando enfática a discussão de que as Políticas Públicas 

destinadas aos agricultores familiares sempre dará mais prioridade ao retorno econômico para a 

economia do país, do que para a sua ideologia em si. 

No decorrer dos anos 2000, a FAO/INCRA realizou um estudo acerca da disponibilidade das 

políticas públicas como fomento aos agricultores familiares no País, e quando cruzados os dados das 

cinco regiões brasileiras, tornou-se exposto a desigualdade na absorção de crédito das regiões. A 

Região Nordeste, que detinha 49,7% de todos os estabelecimentos familiares brasileiros absorvia 

14,3% do financiamento rural destinado a esta categoria de agricultores, enquanto que a Região Sul, 

que detinha 21,9% dos estabelecimentos absorvia 55% do financiamento. Dos 100 municípios 

maiores tomadores de crédito do programa, 82 estavam localizados na Região Sul e 12 na Região 

Norte. Os 6% restantes estavam distribuídos entre as demais regiões. 

Tal fato caracterizava um desequilíbrio muito forte a favor da Região Sul. Vale ressaltar que 

para amenizar tal desequilíbrio, houve algumas reestruturações no Programa a partir dos anos 2000, o 

que tendia a beneficiar as regiões mais fragilizadas, como o Norte e Nordeste, onde se concentram os 

agricultores familiares mais pobres, que deveriam ser o alvo preferencial de uma política de 

desenvolvimento, e embora houve uma redução da desigualdade na distribuição dos contratos, não é 

uma mudança que implica em maior justiça distributiva, tendo em vista que a Região Sul continua 

concentrando maior disponibilidade de créditos do Pronaf (MATTEI, 2005). 

Conforme o abordado, ocorreu uma considerável mudança no âmbito de distribuição das 

políticas públicas para com os agricultores familiares nas regiões do pais. A Região Norte, que 

detinha a segunda maior quantidade de municípios tomadores de crédito, atualmente supera apenas a 

Região Centro-Oeste, mesmo o setor tendo grande pertinência para a economia da Região. 

Segundo Guanziroli et al. (2001) a agricultura familiar na Região Norte é fortemente marcada 

pelo meio ambiente amazônico, pelo isolamento, pelas dificuldades de acesso aos mercados e pela 

falta de apoio do setor público. Ainda hoje uma parte dos produtores adota sistemas de cultivos 

itinerantes. Trata-se da clássica expansão da fronteira agrícola na região impulsionada por pequenos 

produtores familiares, em busca da sobrevivência. 

A região Norte tem grande participação do segmento agrícola familiar, mas o montante do 

próprio agronegócio total é baixo se comparado com de outras regiões. As propriedades familiares da 

Região Norte são bem diferentes das do Sul, pois sua existência é derivada de uma agricultura arcaica 

e de subsistência, sendo a implementação tecnológica pouco difundida e aplicada (GUILHOTO et 

al.2007). 
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Em Rondônia, assim como no âmbito Regional, o setor agricola familiar tem grande 

importância econômica. De acordo com Santos (2014), no Estado de Rondônia, a agricultura familiar 

apresenta grande relevância quanto ao incremento econômico, visto que os produtores familiares são 

responsáveis por boa parte da produção de alimentos do estado. 

Ao analisar os dados do Censo Agropecuário de 2017 (IBGE, 2019) denota-se que Rondônia 

possui mais de 91 mil estabelecimentos agropecuários e 81,3% deles são da agricultura familiar. A 

mesma ocupa 37,7% da área total dos estabelecimentos agropecuários rondonienses, o que implica 

dizer, que a agricultura familiar ilustra uma boa parcela do agronegócio no Estado. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
 

É notória a relevância da agricultura familiar no desenvolvimento do país, e esse segmento 

necessita ser pensado não apenas como agricultura de subsistência, mas, como uma alternativa de se 

produzir considerando os aspectos sociais, ambientais e econômicos, visto que, este complementa de 

forma sustentável a economia e atende boa parte da população consumidora e produtora. 

Com as práticas agropecuárias em constante desenvolvimento, o Brasil iniciou programas 

realizados pelo governo Federal que auxiliam os pequenos produtores rurais impulsionando na 

modernização, implementação de tecnologias e capacitação dos trabalhos manuais, do qual, implicam 

em um retorno de resultados consideráveis. 

De acordo com Delgado et al. (2005), o governo federal proporcionando o financiamento, em 

especial nos créditos direcionados ao incentivo para os pequenos produtores familiares, é necessário e 

crucial para o desenvolvimento destes e deve ser mantido. Visto isso, é preciso averiguar os 

investimentos direcionados a esse grupo tão pertinente social e economicamente, bem como sua real 

finalidade e implicação no desenvolvimento das práticas agropecuárias no Estado de Rondônia. 

Em Rondônia o número de projetos feitos por meio de subsídios de crédito rural entre os anos 

de 2013 a 2017 decairam, conforme pode ser observado na tabela 1. 

Tabela 1: Quantia de projetos realizados entre 2013 a 2017 e valores de investimentos anuais em 

Rondônia. 

ANO Nº DE PROJETOS ELABORADOS VALOR R$ 

2013 7023 R$ 223.388.317,00 

2014 6132 R$ 215.230.629,00 

2015 4368 R$ 196.183.998,00 

2016 3734 R$ 162.316.314,00 

2017 2609 R$ 117.768.595,00 

TOTAL  R$ 914.887.853,00 

Fonte: Adaptada de Emater – RO (2018) 

 
 

Conforme demonstrado na tabela acima, em 2013 houve a elaboração de 7023 projetos, do 

qual, destinaram-se R$ 223.388.371,00 para a realização destes. Porém, é visível que no decorrer dos 

anos ocorreu um retrocesso na distribuição de créditos, visto que, comparado a 2017 o número de 

projetos desenvolvidos decaiu para 2609, com investimentos de R$ 117.768.595,00. 

Segundo Sepulcri e Paula (2010), a Empresa Paranaense de Assistência Técnica e Extensão 
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Rural do Paraná (Emater-PR) no início das implantações da extensão rural pública reinava sem 

concorrentes. E sequente a isso, muitas instituições se lançaram com objetivos semelhantes a esta, em 

sua maioria, cooperativas de crédito, impulsionando concorrência pelo mesmo público, implicando na 

diminuição das atividades desenvolvidas pela Emater do estado. 

De acordo com o estudo realizado por Souza et al. (2013) do qual avaliou-se os investimentos 

destinados a agricultura familiar em todas as regiões brasileiras, o número de contratos teve uma 

acentuada redução em regiões menos capitalizadas, devido ao aumento médio dos contratos e da 

facilitação na aprovação de projetos que visem a tecnificação no campo. 

Em relação ao número de contratantes dos projetos oferecidos no Estado de Rondônia, é 

notável as disparidades ocorridas de município para município conforme a tabela a seguir. 

 
Tabela 2: Municípios com maiores Investimentos de projetos no estado de Rondônia. 

 

MUNICIPIOS Nº DE PROJETOS VALOR R$ 

SÃO MIGUEL 51 R$1.264.808,00 

ARIQUEMES 44 R$1.539.519,00 

NOVA MAMORÉ 43 R$2.745.809,00 

JARU 41 R$1.786.589,00 

NOVO HORIZONTE 37 R$1.229.996,00 

COLINA VERDE 36 R$2.504.996,00 

SERINGUEIRAS 35 R$431.915,00 

BURITIS 31 R$1.295.877,00 

ALVORADA 30 R$1.096.078,00 

RIO CRESPO 30 R$589.476,00 

 

Fonte: Adaptada da Emater – RO (2018) 

De acordo com os dados da tabela, os principais municípios detentores de recursos oriundos de 

políticas públicas oferecidos pela Emater de Rondônia são respectivamente: São Miguel, Ariquemes, 

Nova Mamoré, Jaru, Novo Horizonte, Colina Verde, Seringueiras, Buritis, Alvorada e Rio Crespo. Na 

mesma, é possível verificar que, os números de projetos requeridos se equivalem de formas distintas 

em relação ao valor empregado e que ocorre uma discrepância de pedidos de acordo com cada 

município, uma vez que, mesmo com o número de projetos inferior a outros municípios, alguns 

municípios detêm o valor de investimento superior. 
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Conforme afirmam Prado et al. (2013), a agricultura familiar ainda é a forma predominante de 

produção em várias regiões do Brasil, sendo essencial para a economia de vários municípios. Estes, 

necessitam de investimentos para potencializar o segmento, e de acordo com os investimentos 

aplicados, é fundamentada a economia do município. 

Os investimentos impulsionam o aumento da produtividade da agropecuária brasileira e a 

disponibilidade de diferentes projetos direcionados ao setor proporcionam aos pequenos e médios 

produtores um crescimento econômico aquisitivo, disperso por distintas oportunidades. No gráfico 

abaixo, denota-se as principais aplicações dos recursos destinados aos agricultores familiares no 

estado de Rondônia, e o valor desse investimento por categoria. 

 
Gráfico 1: Maiores destinações de Crédito Rural no Estado de Rondônia. 

Fonte: Adaptado da Emater – RO (2018). 

 
 

De acordo com o gráfico os principais projetos realizados através da política pública de 

incentivo aos agricultores familiares, PRONAF, no estado de Rondônia destinam-se aos: 

reprodutores/bovinos de leite e Matrizes leiteiras, reprodutores/bovinos de corte e matrizes de corte, 

cerca de arame liso, curral, trator, insumos destinados a pecuária, insumos agrícolas, café clonal e 

conjunto de irrigação. 

Segundo Ricci (2013), os investimentos nessas áreas no estado conotam-se devido o mesmo ter 

sua economia baseada principalmente na pecuária, esse segmento no Estado, no entanto, ainda pode 

ser observado como obsoleto, considerando que os investimentos são destinados principalmente a 
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métodos arcaicos de produção, e não tecnificados, como na Região Sul. 
 

Para Pitaguari e Lima (2005), as políticas públicas buscam viabilizar o setor produtivo e 

melhorar as condições estruturais de crescimento e desenvolvimento da economia local. Sendo assim, 

as políticas públicas voltadas à promoção da agricultura familiar seriam capazes de diminuir algumas 

das dificuldades para o desenvolvimento do setor como a baixa capitalização, a dificuldade de acesso 

ao crédito e o acesso aos mercados modernos pela adoção de novas tecnologias. Entretanto, em 

estados de regiões menos capitalizadas, muitos destes pequenos agricultores ficam à margem deste 

processo, por não reunir as condições mínimas de capital e gestão que possibilitem adotar tais 

recursos, o que implica em um ciclo constante, de necessitar de créditos para ter capitalização e 

tecnologia, e necessitar de capital e tecnologia para adquirir crédito. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Embora não seja uma categoria social recente, nos últimos anos, a agricultura familiar ganhou 

notoriedade e expressão, tendo em vista a relevância alcançada por esse tipo de produção em termos 

econômicos, políticos e sociais. 

Até o início da década de 1990 não existia nenhum tipo de política pública com abrangência 

nacional voltada para as necessidades específicas do segmento social dos agricultores familiares. 

Somente a partir de 1995, com as reinvindicações e discussões geradas acerca deste, é que políticas 

públicas foram criadas visando beneficiar os agricultores familiares. Essas políticas envolvem 

diferentes aspectos, e fundamentam-se em auxiliar os pequenos produtores na geração de renda no 

meio rural, visando promover a fixação deste no campo, com o intuito de contribuir para o 

desenvolvimento local e regional. Dentre estas, se destaca o Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (PRONAF), programa de maior pertinência ao segmento. 

Em Rondônia, embora enfática a representatividade da agricultura familiar, é visível a 

necessidade de implementações de políticas públicas destinadas aos produtores rurais mais 

desfavorecidos, tendo em vista que estes produzem apenas para a subsistência, e os incentivos via 

crédito rural favorecem os produtores mais tecnologicamente capacitados e capitalizados, devido o 

retorno financeiro ser mais assegurado. 

Desse modo, tendo em vista que a capacitação tecnológica das propriedades rurais no Estado 

de Rondônia é pouco difundida, há uma crescente dificuldade no que diz respeito no acesso aos 

programas de incentivo ao crescimento dos produtores mais fragilizados, visto que, estas atendem 

com mais abrangência produtores que visem a tecnificação da propriedade, o que, em Rondônia, é 

pouco expandido, considerando que o produtor busca, mais do que o seu crescimento, a sobrevivência 

no meio rural. 
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